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Denúncia vazia - Locação não residencial - Prazo 
indeterminado - Notificação para desocupação - 

Resistência - Propositura da ação - Trintídio 
legal - Caução - Despejo - Liminar - Concessão - 
Legalidade - Requisitos do art. 59, § 1º, VIII, da 

Lei nº 8.245/91 - Presença

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de despejo por 
denúncia vazia. Locação não residencial. Liminar de 
despejo. Possibilidade. Presença dos requisitos legais. 

- Presentes os requisitos legais do art. 59, § 1º, VIII, da Lei 
nº 8.245/98, possível a concessão da liminar de despejo 

Todavia, apesar dessas considerações, neste caso 
específico, tenho que não pode haver resolução do 
contrato e vencimento antecipado da dívida, porque, 
tendo a instituição financeira efetuado alguns descontos 
na conta-corrente, conforme se verifica às f. 53/56, 
entendo que a suspensão dos descontos e a resolução 
do contrato violam a legítima expectativa do apelante de 
quitar o débito e a confiança de que os descontos iriam 
incidir até o final do contrato, em afronta à boa-fé obje-
tiva, norteadora do ordenamento jurídico pátrio.

Além de representar um novo componente herme-
nêutico, a boa-fé pode atingir diretamente o componente 
obrigacional, seja para ampliar-lhe o conteúdo, seja 
para minorá-lo. No caso da redução da amplitude obri-
gacional, temos os institutos da surrectio e venire contra 
factum proprium.

Sobre a surrectio, que como dito, representa uma 
ampliação do conteúdo obrigacional, tem-se que a 
atitude de uma das partes gera na outra a expectativa de 
direito ou faculdade não pactuada.

Ordinariamente, a doutrina tem apontado para 
a necessidade da presença de três requisitos, conforme 
lembram Antônio Manuel da Rocha e Menezes Cordeiro:

Exige-se um certo lapso de tempo, por excelência variável, 
durante o qual se atua uma situação jurídica em tudo seme-
lhante ao direito subjetivo que vai surgir; requer-se uma 
conjunção objectiva de factores que concitem, em nome do 
Direito, a constituição do novo direito; impõe-se a ausência 
de previsões negativas que impeçam a surrectio (Da boa-fé 
no direito civil. Coimbra: Livraria Almedina, 1984, v. 2, 
p. 821-822).

Com relação a venire contra factum proprium, 
tem-se que o contratante assume um determinado 
comportamento, o qual é posteriormente contrariado por 
outro comportamento seu.

A respeito leciona Nelson Nery Junior:

Venire contra factum proprium. A locução venire contra factum 
proprium traduz o exercício de uma posição jurídica em 
contradição com o comportamento assumido anteriormente 
pelo exercente (Menezes Cordeiro, Boa-fé, p. 743). Venire 
contra factum proprium postula dois comportamentos da 
mesma pessoa, lícitos em si e diferidos no tempo. O primeiro 
- factum proprium - é, porém, contrariado pelo segundo. Esta 
fórmula provoca, à partida, reações afectivas que devem ser 
evitadas (Menezes Cordeiro, Boa-fé, p. 745). A proibição de 
venire contra factum proprium traduz a vocação ética, psico-
lógica e social da regra pacta sunt servanda para a jusposi-
tividade (Menezes Cordeiro, Boa-fé, p. 751) (NERY JÚNIOR, 
Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código Civil anotado. 
São Paulo: RT, 2003, p. 236).

O comportamento anterior gera expectativa na 
outra parte, que é frustrada pela ação do contratante 
que antagoniza seu anterior posicionamento. A proibição 
relaciona-se à confiança recíproca, o que nos é lembrado 
por Judidth Martins Costa, in verbis:

A proibição de toda e qualquer conduta contraditória seria, 
mais do que uma abstração, um castigo. Estar-se-ia a enri-
jecer todas as potencialidades da surpresa, do inesperado 
e do imprevisto na vida humana. Portanto, o princípio que 
o proíbe como contrário ao interesse digno da tutela jurí-
dica é o comportamento contraditório que mine a relação 
de confiança recíproca minimamente necessária para o bom 
desenvolvimento do tráfego negocial (A boa-fé no direito 
privado: Sistema e tópica no processo obrigacional. São 
Paulo: RT, 1999, p. 469).

Além do mais, prevê o contrato firmado, no item 
2.1. (f. 10), que, em caso de impossibilidade de margem 
consignável, haverá alongamento do prazo para o emprés-
timo, e não rescisão automática, não sendo razoável a 
resolução contratual, por se tratar de medida extrema.

Dessa forma, tenho que a melhor solução para o 
caso não é a rescisão contratual com condenação do 
autor às parcelas em aberto, mas, sim, a manutenção do 
contrato com descontos na conta-corrente, já que expres-
samente autorizado por ele, medida esta que, a meu ver, 
atende ao princípio da boa-fé objetiva, cláusula geral 
inerente aos contratos, a qual concretiza a introdução de 
uma dimensão ética nas relações contratuais.

Pelo exposto, a despeito do brilhantismo do Julgador 
a quo, dou provimento ao recurso, para reformar a 
sentença e julgar improcedente o pedido, extinguindo 
o feito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Determino 
que os descontos do empréstimo sejam debitados da 
conta-corrente do autor, conforme expressamente auto-
rizado por ele, até o termo final do contrato. Condeno o 
autor ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, que fixo em R$1.500,00 (mil e quinhentos 
reais).

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES ESTEVÃO LUCCHESI e MARCO 
AURELIO FERENZINI.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Cinge-se o presente recurso à análise da r. decisão 
de primeiro grau que deferiu a liminar requerida para 
desocupação do imóvel, objeto do contrato de locação 
celebrado entre as partes, no prazo de 15 (quinze dias), 
sob pena de despejo compulsório.

Após detida análise das peculiaridades do caso em 
espécie, deve ser mantida a decisão agravada, uma vez 
que presentes os requisitos necessários à concessão da 
medida liminar pretendida, porquanto se trata de locação 
não residencial, cujo contrato passou a vigorar por prazo 
indeterminado (f. 16/18).

Nos termos do art. 59, § 1º, da Lei 8.245/91, com 
nova redação dada pela Lei 12.112/09: 

Art. 59. Com as modificações constantes deste capítulo, as 
ações de despejo terão o rito ordinário. 
§ 1º Conceder-se-á liminar para desocupação em quinze 
dias, independentemente da audiência da parte contrária 
e desde que prestada a caução no valor equivalente a três 
meses de aluguel, nas ações que tiverem por fundamento 
exclusivo: [...]
VIII - o término do prazo da locação não residencial, tendo 
sido proposta a ação em até 30 (trinta) dias do termo ou 
do cumprimento de notificação comunicando o intento 
de retomada.

Da simples leitura do artigo supracitado, infere-se 
que o locador tem direito à concessão de medida liminar 
para desocupação do imóvel em 15 dias, quando pres-
tada caução, e desde que entre o cumprimento da noti-
ficação para retomada do bem e o ajuizamento da ação 
de despejo tenham decorrido no máximo 30 (trinta) dias.

In casu, considerando que o pacto locatício versa 
sobre imóvel não residencial, vigente por prazo indeter-
minado, e tendo sido a locatária, ora agravante, devi-
damente notificada para a desocupação do imóvel 
em 20.12.2013 (f. 20/21-v.), passado o prazo de 30 
(trinta) dias concedido pelo agravado, iniciou-se em 
19.01.2014 a contagem do trintídio legal para propo-
situra da ação de despejo, findando-se em 19.02.2014. 
Dessa forma, considerando que a ação originária foi 
distribuída em 10.02.2014, tendo o autor, ora agravado, 
ofertado caução no valor correspondente a 3 (três) meses 
de aluguel (f. 26), cumpridos estão os requisitos legais 
para a concessão da liminar de despejo.

Nesse sentido:

Agravo de instrumento. Ação de despejo. Locação não resi-
dencial. Medida liminar inaudita altera pars para desocupação 
do imóvel. Presenças dos requisitos legais. Deferimento. 
Manutenção da decisão agravada. Medida que se impõe. 
- Presentes nos autos os requisitos necessários à concessão 
de medida liminar inaudita altera pars para desocupação do 
imóvel sub judice em 15 dias, impõe-se seu deferimento, nos 
termos do art. 59, § 1º, VIII, da Lei 8.245/91, com a redação 
dada pela Lei 12.112/09, devendo, assim, ser mantida a 
decisão que concedeu a liminar (Agravo de Instrumento Cível 
1.0188.13.011239-7/001, Rel. Des. Luciano Pinto, 17ª 
Câmara Cível, j. em 20.03.2014, publ. em 01.04.2014).

Agravo de instrumento. Ação de despejo por denúncia vazia. 
Locação não residencial prorrogada por prazo indetermi-

por denúncia vazia, quando se tratar de locação não resi-
dencial por prazo indeterminado, sendo o locatário notifi-
cado para desocupação em 30 (dias) e, ajuizada a ação 
de despejo dentro do trintídio legal, efetuada caução 
correspondente a 3 (três) meses de aluguel.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0223.
14.002121-1/001 - Comarca de Divinópolis - Agravan-
te: Maria das Graças Martins - Agravado: Carlos Roberto 
Duarte - Relator: DES. OCTAVIO AUGUSTO DE NIGRIS 
BOCCALINI

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2014. - Octavio 
Augusto de Nigris Boccalini - Relator.

Notas taquigráficas

DES. OCTAVIO AUGUSTO DE NIGRIS BOCCA-
LINI - Trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Maria das Graças Martins contra a decisão de f. 27/27-
v., proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Divinópolis, nos autos da ação de despejo 
por denúncia vazia ajuizada pelo agravado Carlos 
Roberto Duarte, na qual o Magistrado deferiu o pedido 
liminar, ao fundamento de que o agravado notificou 
extrajudicialmente a agravante da intenção de rescindir o 
contrato de locação, concedendo prazo de 30 (trinta) dias 
para desocupação, bem como ter o agravado efetuado 
caução no valor de três meses do aluguel e preenchido 
os demais requisitos autorizadores da medida, conforme 
dispõe a Lei 8.245/91, determinando a intimação da 
locatária, ora agravada, para desocupar o imóvel no 
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de despejo compul-
sório. 

Nas razões recursais (f. 02/06), sustenta a agra-
vante, em síntese, ter celebrado contrato de locação de 
imóvel comercial com o agravado, sendo surpreendida 
com ordem liminar de despejo, bem como ter sido esbu-
lhada em sua posse. Pede o deferimento da gratuidade 
judiciária, a concessão efeito suspensivo, e, ao final, seja 
julgado procedente o recurso.

O recurso foi recebido nos efeitos devolutivo e 
suspensivo (f. 37), sendo ainda deferida a justiça gratuita 
para fins recursais. 

Devidamente intimada, a parte agravada ofereceu 
contraminuta às f. 52/58.

É o relatório.
Passo a votar.
Conheço do recurso, pois presentes os pressupostos 

objetivos e subjetivos de admissibilidade.
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nado. Notificação para desocupação em 30 dias. Resis-
tência do locatário. Ajuizamento da ação no prazo de 30 
dias do término do prazo para desocupação voluntária. 
Desalijo liminar autorizado. Adequação. Carência de ação 
e incompetência. Teses incapazes de infirmar a adequação 
da decisão recorrida (TJSP - 25ª Câmara de Direito Privado 
- Agravo de Instrumento nº 2001505-07.2014.8.26.0000 - 
Voto nº 11.926 - Relator: Edgard Rosa).

Assim sendo, inconteste o cumprimento dos requi-
sitos imprescindíveis ao deferimento da liminar para 
desocupação do imóvel em discussão, sendo o caso de 
manutenção da decisão recorrida.

Feitas tais considerações, nego provimento 
ao recurso.

Custas recursais, pela agravante, isenta por estar 
sob o pálio da assistência judiciária.

É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOTA E SILVA e ARNALDO MACIEL.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Possessória - Cerca divisória - Posse - Ausência 
de prova - Disputa com base em título de 

propriedade - Exceção de domínio - Cabimento

Ementa: Possessória. Disputa com base na alegação 
de domínio. Ausência de provas do autor. Data e ano 
da criação e existência da cerca. Inexistência. Recurso 
não provido.

- A ação possessória comporta exceção de domínio, 
quando disputada a posse com base na alegação da 
partes, cada uma, de titulação sobre a área disputada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0023.10.002703-8/001 - Co-
marca de Alvinópolis - Apelantes: Márcio Fernando Car-
neiro e outro, Maria Aparecida Lima Carneiro - Apelada: 
Dalsan Naturallis Cosméticos Ltda. ME, representada por 
Sandra Lúcia Lima Quaresma - Relator: DES. TIAGO PINTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de abril de 2014. - Tiago Pinto 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. TIAGO PINTO - É recurso de apelação que 
Márcio Fernando Carneiro e sua mulher, Maria Apare-

cida Lima Carneiro, agitam diante da sentença de f. 211 
a 218, pedindo ao Tribunal de Justiça a sua reforma.

A demanda encerrada no processo é de reinte-
gração de posse, que teve requerimento liminar de rein-
tegração negado após audiência de justificação (f. 95 e 
verso).

Essencialmente, a questão possessória foi decidida 
com base na ausência de provas quanto à posse dos 
requerentes, verbis: “[...] tenho por não comprovada a 
posse dos requerentes, com alegado na inicial (assim está 
fundamentado na sentença)”.

Tal conclusão baseia-se em documentos e provas 
trazidos aos autos, máxime a prova testemunhal.

O contexto relatado na sentença é fiel ao que se 
contém nos fatos e fundamentos alegados pelas partes.

Autores e ré são vizinhos divisórios em seus imóveis. 
As origens da propriedade são diversas. Houve, segundo 
alegado pelos autores/apelantes, procura deles por 
parte dos réus para avisar-lhes das divergências quanto 
à divisa, em discordância com o título de aquisição 
deles, com o que não concordaram. Posteriormente, a 
ré, apelada, desmanchou a cerca divisória antiga e cons-
truiu uma nova com invasão da sua área. Houve reação 
imediata (desforço) que acabou na prisão do apelante. 
Documentados, os autores pediram a reintegração da 
área. A defesa, basicamente foi fundamentada no título 
de propriedade e memorial descritivo.

Sentença desfavorável, os autores apelaram, afir-
mando-se legítimos proprietários da chácara que faz 
divisa com os apelados e reafirmam que, antes do 
esbulho, foram procurados pelo adversário que contes-
tava as divisas do imóvel com base na sua escritura e, 
inconformada com a resposta, determinou a seus funcio-
nários a prática do desmanche da cerca e construção de 
outra. Não produzindo efeitos a defesa que fez da posse, 
ajuizou ação de reintegração.

Segundo ele, apenas a prova testemunhal foi 
avaliada na sentença, sem atentar-se para as demais 
provas produzidas nos autos, fotografias e título de 
propriedade. Os testemunhos avaliados estavam compro-
metidos, e a experiência do que acontece ordinariamente 
deveria ter sido observada na avaliação dos testemunhos.

Houve regular apresentação de contrarrazões, em 
que os fundamentos da sentença são sustentados.

Voto.
Há uma questão que ressai dos autos inconcussa, 

mas que nem mesmo foi objeto de discussão. É que os 
réus, apelados, num momento primeiro, retiraram a cerca 
da divisa do local, alegando estarem agindo de acordo 
com as medidas de seus títulos. Houve até desforço da 
parte dos autores/apelantes, que acabaram presos.

No plano dos fatos, as fotografias denotam a 
mudança do estado de fato da cerca, diga-se, a mudança 
da cerca de lugar.

Então, se os autores/apelantes, também proprietá-
rios da área contígua, detinham, no plano e no espaço 


